PARECER N(  69   , DE 2006

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA,  SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 81, de 2005. 

De autoria do Deputado Jonas Donizette, o projeto em epígrafe tem por objetivo determinar o treinamento e habilitação de servidores dos Poderes Estaduais em língua de sinais, visando ao atendimento a portadores de deficiência auditiva.

Conforme o item 3 do parágrafo único do artigo 148 da XII Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico. Por não se manifestar no prazo regimental, foi designado Relator Especial para fazê-lo, o qual exarou parecer favorável. 


Na seqüência, foi o projeto enviado a Comissão de Administração Pública, em observância ao § 8° do artigo 31 do referido Regimento Interno. Devido a não apreciação da matéria por parte daquele órgão técnico, no lapso temporal estipulado pelo citado regimento, fomos indicados para, na qualidade de Relator Especial, examiná-la quanto ao mérito. 

A propositura pretende determinar que servidores estaduais recebam treinamento para que possam efetuar atendimento a pessoas portadoras de deficiência auditiva, através da linguagem de sinais.


Não nos restam dúvidas de que tal medida representa um salto na qualidade de atendimento direcionado ao público em questão, o qual merece tratamento digno nos órgãos públicos do Estado. 


Entendemos, portanto, que esta proposição busca facilitar o acesso das pessoas portadoras de deficiência auditiva, cidadãos detentores de direitos e deveres, aos serviços oferecidos pela Administração estadual, razão justa para apoiarmos a presente.


Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 81, de 2005.

É o parecer.

a)  VINÍCIUS CAMARINHA -  Relator Especial

